
Conflito Negativo de Competência Cível n° 0021581-59.2014.815.0011

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL  N°  0021581-
59.2014.815.0011
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
SUSCITANTE :Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina 
Grande
SUSCITADO :Juízo da  1ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de  Campina
Grande
AUTOR          :Josezilton Porto
ADVOGADA :Andrezza G. Medeiros Costa Lima.

PROCESSUAL CIVIL – Conflito negativo de
competência  cível  –  Ação  de  partilha  de
bens após divórcio – Prevenção do juízo de
família que decretou o divórcio do casal –
Insurgência  do  art.  168,  da  LOJE  -
Precedentes  desta  Corte  de  Justiça  –
Competência do juízo suscitado.

–  Estando  demonstrado  nos  autos  que  o
feito  se  resume  a  partilha  de  bens
adquiridos na constância  do casamento,  a
ação deve ser processada e julgada perante
a Vara de Família que decretou o divórcio.

Vistos etc.

Trata-se  de  conflito  negativo  de
competência  cível  suscitado  pelo  MM.  JUIZ  DE  DIREITO  2ª  VARA  DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE em face do  MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE,
nos autos da ação de partilha de bens, ajuizada por Josezilton Porto.

A presente ação foi inicialmente distribuída
para o juízo da 1ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, tendo este
declinado  de  sua  competência  e  determinado  a  remessa  dos  autos  à
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distribuição, com fundamento na inexistência de prevenção para a apreciação
do presente feito.   

Despachando, o MM. Juiz da Comarca da
2ª  Vara  de  Família  da  Comarca  de  Campina  Grande, suscitou  o  presente
conflito  negativo de competência  por entender que  o juízo que decretou o
divórcio é competente para processar e julgar a ação de partilha de bens dos
ex-cônjuges.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça ofertou seu parecer opinando pela improcedência do
conflito, posicionando-se no sentido de que seja julgado competente o juízo
suscitante – Juiz de Direito da  2ª Vara de Família  da Comarca de Campina
Grande - para processar e julgar o feito (fls.99/101). 

É o relatório.
Passo a decidir.

Prefacialmente,  assevere-se  a
desnecessidade da oitiva do Juiz suscitado, como reza o art. 119 do CPC,
haja vista os elementos necessários para analisar e decidir este conflito de
competência se encontrarem presentes nos autos.

O presente  conflito  consiste  em definir  se
existe prevenção do juízo que decreta o divórcio das partes para processar e
julgar ação de partilha de bens dos ex-cônjuges.

Assiste razão ao juízo suscitante.

É que, a competência da 1ª Vara de Família
da Comarca de Campina Grande não cessa tão somente com a concessão do
divórcio do casal, uma vez que os bens pertencentes aos ex-cônjuges não
haviam ainda sido partilhados, sendo esta ação acessória da outra.

Neste  sentido,  leciona  PONTES  DE
MIRANDA1: “Se a ação é oriunda ou acessória de outra, ainda que já julgada,
a competência é do Juiz da causa principal”.

De  outra  banda,  dispõe  do  art.  168,  da
LOJE/PB, “in verbis”:

Art. 168. Compete a Vara de Família processar e julgar:
I  –  as  ações  de  nulidade  e  anulação  de  casamento,
separação judicial e divórcio, bem como as relativas a
impedimentos matrimoniais e à separação de corpos;
II  –  os  pedidos  de  emancipação  e  suprimento  de
consentimento dos pais e tutores;
(...)

1In Comentários ao Código de Processo Civil, Título II, Editora Forense, 2ª edição, 1974, p.279.
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VI  –  as  ações  concernentes  ao  regime  de  bens  entre
cônjuges e companheiros, pacto antenupcial, usufruto e
administração  de  bens  de  filhos  menores  e  bem  de
família;
VII – as ações relativas a alimentos;
(...)
XI – os pedidos de especialização de hipoteca legal.
Parágrafo  único.  Cabe  ao  juiz  da  Vara  de  Família
cumprir  cartas  precatórias  relativas  à  matéria  de  sua
competência.

Desse  modo,  para  a  definição  da
competência, o magistrado deve se ater aos elementos da ação, quais sejam,
parte, causa de pedir e pedido.

Com  efeito,  restando  demonstrado  no
encarte processual  que a pretensão do feito se resume a partilha de bens
adquiridos  na  constância  do  casamento,  tem-se  que  a  ação  deve  ser
processada e julgada perante a 1ª Vara de Família da Comarca de Campina
Grande.

No  mesmo  norte,  a  jurisprudência  dos
tribunais pátrios. Confira-se:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA – Pedido
de  sobrepartilha  de  bem  adquirido  na  constância  do
casamento, não relacionado por ocasião do divórcio –
Relação  de  acessoriedade  com  a  ação  de  divórcio  –
Competência do juízo que decretou o divórcio – Conflito
procedente  -  Competência  da  2ª  Vara  de  Família  e
Sucessões  do  Foro  Regional  de  Itaquera.  (TJSP  CC
0158319-18.2013.8.26.0000 –  Câmara  Especial  –  Julg
19.05.2014). 

Outra:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO
DE  PARTILHA.  JUÍZO  DO  DIVÓRCIO.
COMPETÊNCIA FIXADA. CONFLITO ACOLHIDO. 1.
O juízo do divórcio é competente para a ação de partilha
dos  bens  comuns  do  casal.  2.  Conflito  negativo  de
competência  conhecido  e  acolhido  para  declarar
competente  o  juízo  suscitado.  (TJMG  CC
1000011056032-3/000 – Rel. Des. Caetano Levi Lopes.
DJe 09.03.2012). 

Esta  Corte  de  Justiça  já  enfrentou  a
matéria. Veja-se:

PROCESSURL  CIVIL  –   Conflito  Negativo  de
Competência – Ação de divisão patrimonial dos aquestos
– Pretensão relacionada ao direito familiar – Art. 42 da
LOJE – Atribuição de competência ao Juízo suscitado —
Competem  as  varas  de  Família  as  ações  de  partilha
patrimonial  decorrentes  de  dissolução  de  sociedade

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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conjugal,  com fulcro no art.  42 da LOJE (CC n.º  001
2005  031  271  -7/001,  Rel.:  Des.Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, 4.ª Câmara Cível, D.J.: 21/02/2006).

E:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL.
¿AÇÃO  DE  PARTILHA  DE  BENS  POSTERIOR  AO
DIVÓRCIO¿. DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO AO JUÍZO DA
VARA  DE  FAMÍLIA.  DECLINAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA.  REDISTRIBUIÇÃO  PARA  UMA
VARA  CÍVEL.  SUSCITAÇÃO  DO  CONFLITO.
CONHECIMENTO  PARA,  DE  PLANO,  DECLARAR
COMPETENTE O SUSCITADO.  Estando demonstrado
nos  autos  que  o  feito  se  resume  a  partilha  de  bens
adquiridos na constância do casamento, a ação deve ser
processada e julgada perante a 3.ª Vara da Comarca de
Guarabira. ¿PROCESSURL CIVIL ¿ Conflito Negativo
de  Competência  ¿  Ação  de  divisão  patrimonial  dos
aquestos  ¿  Pretensão  relacionada  ao  direito  familiar
¿ Art. 42 da LOJE ¿ Atribuição de competência ao Juízo
suscitado ¿ Competem as varas de Família as ações de
partilha  patrimonial  decorrentes  de  dissolução  de
sociedade conjugal, com fulcro no art. 42 da LOJE (CC
n.º 001 2005 031 271 -7/001, Rel.: Des.Abraham Lincoln
da Cunha Ramos,  4.ª Câmara Cível, D.J.: 21/02/2006)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00041164620138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 20-05-2015).

 
Por  essas  razões,  julgo,  de  plano,  o

presente conflito, para declarar competente o juízo da 1ª Vara de Família da
Comarca de Campina Grande.

P. I.

João Pessoa, 04 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
  Relator
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